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NOTA TÉCNICA UCCI Nº 003-2020 
 

Alegre/ES, 14 de setembro de 2020. 
 
A Sua Excelência o Senhor 
José Guilherme Gonçalves Aguilar 
Prefeito Municipal de Alegre 
(Secretaria Executiva de Governo) 
 
A Sua Senhoria o Senhor 
Luis Guilherme Dutra Aguilar 
Secretário Executivo de Administração 
 
A Sua Senhoria o Senhor 
Daniel Freitas Júnior 
Procurador Geral do Município 
 
A Sua Senhoria a Senhora 
Jacqueline Oliveira da Silva 
Diretora Executiva do IPASMA 

 
Processo n/a 
 
Assunto: Orientações quanto à aplicabilidade da Emenda Constitucional nº 103/2019 / 
Reforma da Previdência / Regime Próprio de Previdência Social – RPPS / IPASMA. 
 
Referência: Nota Técnica CGM nº 003/2020 / EC 103/2019. 

 
Senhores Gestores Municipais, 
 
A Reforma da Previdência trouxe alterações para os Regimes Próprios de Previdência Social e 
estabelece regras que são aplicáveis direta e imediatamente a todos os entes da Federação, 
outras aplicáveis somente à União e algumas disposições específicas para os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios. 
 
Esta orientação técnica está organizada de modo a destacar as medidas que devem ser 
adotadas imediatamente das demais, as quais, a depender de sua natureza, possuem prazo de 
implementação, demandam regulamentação federal quanto aos parâmetros gerais ou têm sua 
efetividade condicionada à atuação do legislador local. 
 
Dessa maneira, os pontos mais impactantes da reforma que suscitam a atuação do legislador 
local, e por demandarem maior discussão e deliberação, podem ter seus respectivos processos 
legislativos morosos, devendo o ente, por consequência, avaliar a conveniência de fazer as 
alterações de forma fracionada (propostas de leis distintas para cada matéria). 

http://www.alegre.es.gov.br/
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No entanto, quanto às medidas atinentes ao reforço do custeio dos RPPS (nova redação do 
art. 149, CF) cuja eficácia demanda atuação do legislador local (art. 36, II, da EC 103/19), 
mormente nos Municípios em que o RPPS apresente déficit atuarial, exigem imediata 
implementação legal, como detalharemos mais a frente. 

 

PROVIDÊNCIAS IMEDIATAS EC 103/19 (art. 9º) 
 
a) Rol de Benefícios 
 
A partir da EC 103/19 (art. 9º, § 2º) o rol de benefícios dos regimes próprios de previdência 
social fica limitado às aposentadorias e à pensão por morte, portanto, os afastamentos por 
incapacidade temporária para o trabalho e o salário-maternidade, bem como outros benefícios, 
devem ser pagos diretamente pelo ente federativo e não pelo regime próprio de previdência 
social ao qual o servidor se vincula (art. 9º, §3). 
 
Em razão da eficácia plena desta norma, a partir de sua publicação, 13.11.2019, o RPPS não 
pode mais custear quaisquer outros benefícios que não sejam aposentadorias e pensões.  
 
As leis municipais que são incompatíveis com o dispositivo não são recepcionadas, dessa 
forma perdem a validade. Cabe ao Munícipio somente a regulamentação quanto a transição 
desses auxílios ao referido Ente, e em caso de demora na regulamentação terá que ser 
efetuado ajustes financeiros entre o Ente e o RPPS. 
 
Medidas Legislativas: Alteração promovida através da Lei Municipal nº 3.583/2020 – artigo 3º;  
 
Medidas Complementares: Enviar Projeto de Lei à Câmara de Vereadores para alterar o 
Estatuto do Servidor Público prevendo neste que os benefícios temporários serão pagos pelo 
Tesouro do ente. 
 
b) Alíquota de contribuição 
 
Conforme §4ª do artigo 9º da Emenda Constitucional de nº 103/19, a alíquota de contribuição 
previdenciária dos servidores dos RPPS estaduais e municipais não poderá ser inferior à da 
contribuição dos servidores da União, salvo na situação de ausência de déficit atuarial a ser 
equacionado, hipótese em que a alíquota não poderá ser inferior às alíquotas aplicáveis ao 
Regime Geral de Previdência Social – RGPS.  
 
Para a majoração da contribuição do servidor, destacamos a impossibilidade de aumentar 
tributo sem a edição de lei municipal anteriormente, visto que a EC se refere a um ato da 
administração quanto utiliza o termo “estabelecer”, e, ainda pelos princípios tributários, não 
poderá ser majorado tributo (contribuição) antes da edição de lei municipal, observado ainda a 
sua aplicabilidade após 90 dias (anterioridade nonagesimal). 
 
Medidas Legislativas: Alteração promovida através da Lei Municipal nº 3.583/2020. 
 

http://www.alegre.es.gov.br/
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Medidas Complementares: Com aprovação da nova alíquota (11% para 14%), o cálculo 
atuarial deverá ser refeito (eis que a alíquota de 14% não foi considerada no último cálculo). 
Isso se faz necessário para redimensionar o resultado atuarial e fundamentar a 
atualização/alteração do Plano de amortização e o valor da alíquota patronal.  
 
A Portaria nº 464/2018 refere em seus artigos 74 a necessidade de refazer o cálculo atuarial 
sempre que houver alteração no plano de custeio. 

 
PROVIDÊNCIAS QUE DEMANDAM REGULAMENTAÇÃO ESPECIAL  

EC 103/19 (art. 9º) 
 

c) Previdência Complementar 
 
Conforme § 6ª, art. 9º da EC 103/19, os municípios deverão instituir Previdência Complementar, 
nos termos dos §§ 14 a 16 do art. 40 da Constituição. O regime de previdência complementar 
destina-se aos servidores que possuem salário de contribuição acima do limite máximo dos 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social, sendo esse benefício somente na 
modalidade contribuição definida.  
 
A Gestão da previdência complementar poderá ser feita por entidade fechada de previdência 
complementar ou por entidade aberta de previdência complementar, conforme art. 40, §15, da 
Constituição. O caráter deve ser facultativo a qualquer servidor e apenas será aplicado ao 
servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação do ato de instituição 
do correspondente regime de previdência complementar mediante sua prévia e expressa 
opção. 
 
Medidas Legislativas/Administrativas: 1. Instituição da previdência complementar mediante 
lei, que deverá ser aprovada antes de novembro/2021; 2. Regulamentação da escolha 
administrativa quanto à operacionalização do Plano de Previdência complementar (ex. convênio 
com instituição que administra planos fechados e/ou credenciamento de intuições abertas); 3. 
Ações de comunicação com os segurados para adesão ao Plano Complementar. 
 
d) Empréstimo Consignado aos Segurados 
 
Conforme § 7º, do art. 9º, os recursos de regime próprio de previdência social poderão ser 
aplicados na concessão de empréstimos a seus segurados, na modalidade de consignados, 
observada regulamentação específica estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional, 
revogando, portanto, as vedações estabelecidas pelos art. 6º, V, in fine, da Lei 9.717/98 e art. 
43, §2º, II, da LRF.  
 
Importante ressaltar que os parâmetros a serem observados pelo RPPS nessa modalidade de 
aplicação de recursos ainda não foram editados pelo CMN, portanto é necessária aguardar a 
referida regulamentação. 
 

http://www.alegre.es.gov.br/
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e) Contribuição Extraordinária 
 
Trata-se de uma possibilidade criada pela Emenda Constitucional 103/19 no seu § 8º, do art. 9º, 
enquanto não aprovado a Lei Complementar prevista no §22 do art. 40 da Constituição, 
concedendo a faculdade ao Município de edição de lei para instituir contribuição extraordinária, 
pelo prazo máximo de 20 (vinte) anos, como uma medida extrema para solucionar o déficit 
atuarial.  
 
Essa faculdade poderá ser exercida se e somente se outras medidas e tiverem sido 
insuficientes, ou seja, deve ser a última opção, tendo em vista o impacto ao patrimônio do 
segurado que, a depender da intensidade, poderá implicar em confisco, o que é 
constitucionalmente vedado.  
 
Dessa forma, o Município deve, ordinariamente, valer-se da contribuição suplementar e do 
aporte de ativos para cobertura de seu déficit atuarial. 
 
Sendo ainda tais medidas insuficientes, surge a necessidade de se revisar as regras de acesso 
aos benefícios, sobretudo quanto à idade mínima e tempo de contribuição, regra de cálculo dos 
proventos, dentre outras, que foram desconstitucionalizadas, após a EC n. 103/19, de forma a 
conferir maior flexibilidade para adequação dos benefícios dos entes subnacionais a um 
sistema de custeio sustentável.  
 
A constituição prevê ainda, na hipótese do déficit atuarial persistir, que o Município estabeleça 
que haja contribuição ordinária dos aposentados e pensionistas sobre o valor dos proventos de 
aposentadoria e de pensões que supere o salário mínimo (§1º-A, art. 40). Finalmente, se 
demonstrada a insuficiência da medida, o § 1º-B do art. 40 a possibilidade da instituição de 
contribuição extraordinária. 
 

OUTROS PONTOS IMPORTANTES DA EC 103/19 
 

f) Regras de Pensão 
 
A Emenda Constitucional 103/19 altera as regras de pensão para os segurados do Regime 
Geral de Previdência Social (RGPS) e para os servidores públicos federais, determinando 
ajuste pelos entes subnacionais, portanto norma não auto aplicável. 
 
A própria EC é expressa em estabelecer que até a edição de lei municipal (não determinando 
prazo), aplicam-se as normas constitucionais e infraconstitucionais que estavam em vigor antes 
do advento da EC nº 103/2019, para reger a concessão de pensão por morte no âmbito do 
RPPS dos Municípios. 
 
Medidas Legislativas: Enviar PL à Câmara de Vereadores alterando a Lei de Benefícios no 
que se refere à forma de concessão das pensões por morte – conforme Lei Federal nº 
13.135/2015, tendo em vista a previsão do §8º, do artigo 23. 
 

http://www.alegre.es.gov.br/
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g) Idade Mínima para Aposentadoria 
 
A Emenda Constitucional 103/19 altera as regras de elegibilidade para acesso aos benefícios 
de aposentadoria, estabelecendo idade mínima para os segurados do Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS) e para os servidores públicos federais, determinando ajuste pelos 
entes subnacionais, portanto norma não auto aplicável.  
 
Os municípios devem alterar suas legislações adotando ou não mesma idade proposta para os 
servidores federais, de forma a contribuir com o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS, 
conforme a necessidade de custeio indicada no cálculo atuarial, considerando a realidade 
econômica e a necessidade de sustentabilidade futura.  
 
Trata-se, portanto, de maior flexibilização aos entes subnacionais para estabelecimento das 
regras de acesso ao benefício e possibilidade de adequação à sua capacidade econômica, no 
entanto, destacamos que a adoção, pelo município, do regramento federal contribui para 
uniformização dos benefícios. 
 
Medidas Legislativas: Enviar PL à Câmara de Vereadores alterando a mesma idade proposta 
para os servidores federais, de forma a contribuir com o equilíbrio financeiro e atuarial do 
RPPS, conforme a necessidade de custeio indicada no cálculo atuarial, considerando a 
realidade econômica e a necessidade de sustentabilidade futura. 
 
h) Vedação das incorporações de vantagens temporárias às remunerações dos cargos 
efetivos 
 
A vedação de incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de 
função de confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo é um dos 
relevantes aspectos da reforma, conforme o § 9º do art. 39 da Constituição.  
O art. 13 da EC 103/2019 estabelece a aplicação desta vedação com caráter prospectivo, 
garantido o direito adquirido, visto que ressalva de sua incidência as incorporações ocorridas 
até a data de entrada em vigor da Emenda.  
 
Destacamos que esta norma tem eficácia plena e aplicabilidade imediata, independentemente 
de lei regulamentadora. 
 
i) Rompimento do Vínculo com a Administração do Servidor que se Aposentar 
 
Conforme §14, art. 37 da Constituição a aposentadoria concedida com a utilização de tempo de 
contribuição decorrente de cargo, emprego ou função pública, inclusive do Regime Geral de 
Previdência Social, acarretará o rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de 
contribuição.  
 
O art. 6º da EC 103/2019 estabelece a aplicação deste dispositivo com caráter prospectivo, 
ressalvando-se a concessão de aposentadoria pelo RGPS até a data de entrada em vigor da 
Emenda Constitucional nº 103/2019. 

http://www.alegre.es.gov.br/
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j) Vedação de Complementação de Aposentadorias Concedidas pelo RGPS 
 
Comum aos entes que não possuíam RPPS, e que os servidores estavam vinculados ao RGPS, 
para aqueles cujos salários eram superiores ao teto de benefícios pago pelo INSS, o ente fazia 
complementação até o valor do salário dos servidores ativos.  
 
A reforma veda essa possibilidade, salvo em casos de extinção de RPPS e de existência de 
previdência complementar, e os benefícios já concedidos. 
 
k) Filiação ao Regime de Origem 
 
Conforme art. 38 da Constituição Federal, que estabelece regra de filiação previdenciária para 
servidor que venha a exercer mandato eletivo, na hipótese de ser segurado de RPPS, 
permanecerá filiado a esse regime, no ente federativo de origem. 
 
l) Abono de Permanência 
 
O §19 do art. 40 da Constituição Federal, a qual acondiciona a concessão do abono de 
permanência nas regras constitucionais. Destacamos que os municípios podem restringir o 
alcance dessa norma, estabelecendo critérios para seu pagamento, por exemplo, não é 
obrigatório que seja o valor da contribuição mensal. 
 

VEDAÇÕES CONSTITUCIONAIS PELO DESCUMPRIMENTO DE REGRAS 
GERAIS DO RPPS 

 
O art. 1º da EC nº 103/19, acrescentou ao art. 167 da CF, que trata de vedações orçamentárias, 
os incisos XII e XIII, com vedações relacionadas aos Regimes Próprios de Previdência Social, 
sendo o primeiro relativo à afetação do recursos do RPPS às despesas relacionadas aos 
benefícios previdenciários e à organização e funcionamento do RPPS;  
 
E o segundo referente à proibição de transferência voluntária, concessão de avais, garantias e 
subvenções pela União e de financiamento por bancos federais aos entes subnacionais que 
descumprirem as regras de organização e funcionamento dos RPPS. 
 
Deve-se rememorar que a recepção da Lei n. 9.717/98 é suficiente para tornar ambos incisos 
acrescentados pela EC 103/19 autoaplicáveis.  
 
A medida confere status constitucional às sanções outrora previstas somente em caráter 
infraconstitucional, robustecendo, assim, a necessidade de obediência aos dispositivos da Lei n. 
9.717/98, sob pena não só da não concessão do Certificado de Regularidade Previdenciária 
(CRP), bem como de drásticas vedações de repasse à Unidade Federativa vinculada ao RPPS. 
 
Importante registrar, por fim, a colocação do Presidente do Tribunal de Contas do Estado do 
Espírito Santo, Conselheiro Rodrigo Chamoun, durante o IV Fórum Estadual de Vereadores, 

http://www.alegre.es.gov.br/
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realizado no Palácio Anchieta em Vitória: “Não farei rodeios. Se não houver reforma, podem 
decretar a falência de seus municípios”. 
 
Por oportuno, lembramos que a Controladoria Geral do Município, coloca-se à disposição para 
maiores esclarecimentos.  
 
Atenciosamente, 
 
 
 
 

KASSIO VALADARES AMORIM 
Controlador Geral do Município 

Decreto Municipal nº 11.581/2020 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Referências: 
 
- Orientações aos municípios: Aplicabilidade da Emenda Constitucional 103/2019 / TCE-RO: 
https://tcero.tc.br/wp-content/uploads/2020/05/Nota_Tecnica_Emenda_Constitucional_103-2.pdf; 
 
Emenda Constitucional 103 de 13.11.2019: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/em 
endas/emc/emc103.htm; 
 
Aplicação da Emenda Constitucional nº 103 de 2019 aos RPPS, publicado pela Secretaria de 
Previdência SPREV, Ministério da Economia: https://www.gov.br/previdencia/pt-
br/assuntos/previdencia-no-servico-publico/legislacao-dos-rpps/aplicacao-da-emenda-
constitucional-no-103-de-2019-aos-rpps 
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